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‘ederagdo Nacional dos Trabalhadores o Judiciario Federal e Ministério Pablico da Unido
Fundada em 08.12.92






Reunião do GTN Carreira da Fenajufe
Data: 22/03/2014

Horário: 10 horas
Local: sede da Fenajufe
Entidades presentes: Sindjus/AL; Sintrajud/SP; Sintrajuf/PE; Sitra/AM-RR; Sindjufe/BA; Sindijufe/MT; Sitraemg/MG; Sindjuf/PA-AP; Sintrajufe/RS; Sinjufego/GO; Sisejufe/RJ; Sindjuf/PB; Sintrajufe/MA; Sintrajurn/RN; Sindjuf/SE; Sinje/CE.
Coordenadores presentes: Antonio Batista, João Batista, Jacqueline, Eugênia, Pedro Aparecido, Luis Claudio, Tarcísio, Ponciano, Paulo Rios.
Coordenação da Reunião: Tarcísio, Ponciano (?)
Coordenadores sistematizadores: Luis Claudio, Paulo Rios e Tarcísio. 

Relatório elaborado pela secretária política, Eliane Mendes.
1. Diagnóstico da Carreira – apresentação Washington Moura 
A apresentação do Washington segue anexa a este relatório, bem como, tese do Paulo Rios e documento 319 do Banco Mundial.
Intervenções e perguntas:

Leandro - RN: Fazer distribuição de funções por ramo

Janilson BA: Criar formas de acesso a FC e CJ e Grau de complexidade 

Ribamar PA-AP: Cargo único no Judiciário - Não precisa mais ter técnico e analista, pois eles fazem o mesmo trabalho. Com a divisão conforme a especialidade. Grau de Complexidade – analise com a portaria do CNJ.

Luis Claudio - AM: Total de servidores é preciso fazer levantamento por região para discutir a interiorização e o crescimento dos servidores. Qual modelo remuneratório no comparativo das carreiras assemelhadas? Orçamento da FC: separar esses números para visualizar melhor e tratar a valorização do vencimento básico.

Carlos Chagas - PB: Os técnicos tiveram os salários achatados nos últimos planos. Ou todos abraçam a causa de incluir o técnico para o nível superior ou não faremos a greve. Não temos especialidades na área de gestão como administradores, economistas, etc.
Washington: Vem aumentando a receita em relação às despesas para aumentar o superávit primário para pagar banqueiros - pagamento da dívida. Fup - federação dos petroleiros tem estudo.

Ponciano – RJ: Não vi ainda discussão de carreira
Tarcísio – SP: Desarmar e pensar carreira, ver o futuro. Reestruturação de carreira não é a mesma coisa que a remuneração geral anual.
Paulo Falcão - AL: O grande debate é trazer o papel do estado. Que estado queremos e dentro deste Estado como os servidores vão atuar. Fazer estudo máfia que existe no judiciário

Jacqueline – PE: A mudança que tem que ser feita e na politica econômica do governo e o judiciário segue a mesma cartilha. Qual é o Judiciário que queremos?
Rodrigo – MT: Quadro de função eliminar todas as FC1 a FC4 e jogar para o vencimento.  Atacar a política de ter mais gente mandando do que obedecendo. Qual o reflexo na mudança de carreira única para separada nos ministérios. Carreira única para vir com avaliação de desempenho. Hoje temos 3 grupos: Servidores antigos previdência integral; Servidores intermediários previdência intermediaria; Servidores novos Funpresp.
Paulo Rios – MA: Estamos repetindo discursos de realidade que conhecemos. Temos que pensar mais como estratégia. Quem é o sujeito da tentativa de avançar? Quais outros sujeitos?
O estado é ... As tabelas são importantes como informação e como vamos trabalhar com essas informações e quais vamos utilizar.

Rui – RS: Temos que debater a carreira e parar de ir para tabelão. Lembrar que essa é a proposta dos servidores do Judiciário. Nós adquirimos uma dignidade salarial com o PCS de 2002. Temos que tirar o máximo possível da FC e CJ.  Temos que fazer o debate da dívida publica. Não podemos assumir derrota, não podemos cair no erro de elitizar o judiciário. Não podemos assumir o risco de abrir mão do cargo único.
José Francisco – MG: Precisamos conhecer o orçamento para poder discutir tabela. Falta de autonomia dos tribunais só conselhos mandam. Adoecimento x tempo de serviço. Carga de trabalho muito grande. A paridade foi rompida. Unidade em torno do plano de carreira.
Washington: Resolução 373 da JT
Ponciano: devemos discutir Reforma do estado, Reforma eleitoral, voto em lista, Financiamento de campanha. Quais são os pressupostos para assunção de FC e de CJ. Critério de competência de baixo para cima pra assumir a direção de secretária. Ninguém fala de reforma política.
José Francisco: Qual o nosso papel para construir o estado. Discutir sobre gratificação de desempenho a quem ela serve e porque querem implementá-la. 

Paulo Rios: vai enviar para divulgação no grupo de discussão a sua tese de Tese de doutorado. 
Ruy: Combater as estruturas de burocratização; Avançar nas estruturas de poder; Cortando FCs; Avaliação 360 graus; Manter o cargo de ensino médio e lutar para rever o ensino básico. Tese do Luta Sintrajufe/RS para carreira ao congrejufe, conforme segue. 
a) Retomada do debate e da luta por um Plano de Carreira que consolide, defenda, amplie e retome direitos para os Servidores do Judiciário;

b) Luta pela data-base já a partir de 2013, chamando as demais categorias dos Servidores Públicos Federais a uma nova unidade na luta, por uma política salarial permanente para o conjunto do funcionalismo público;

c) Início do debate sobre ações afirmativas no acesso ao cargo e ao emprego público;
d) Combate à lógica de enxugamento do quadro de servidores e a elitização do Serviço Público, com a luta pela ampliação do quadro e contra a substituição de cargos;
e) Luta pela ampliação do quadro efetivo de servidores, em número adequado a cada vez maior demanda de trabalho no âmbito do Judiciário Federal;

f) Enfrentamento à política de privatizações atualmente implementada no Judiciário a olhos vistos, especialmente em setores ditos “área meio”;
g) Busca da melhoria nas condições de trabalho dos servidores, cobrando as administrações dos Tribunais de forma incisiva;

h) Regulamentação da jornada de 6 horas em todos os órgãos do Judiciário;
i) Luta contra o assédio moral, instruindo a base, exigindo punições e responsabilizando os Tribunais e combate efetivo ao uso das FCs e CJs como instrumento desta conduta e coerção financeira;

j) Luta contra os novos ataques preparados por Dilma e pelo PT contra os servidores, como a nova reforma da previdência e a restrição do direito de greve;

k) Combate ao racismo, ao machismo, à homofobia e a toda forma de discriminação no serviço público.

Francisco Filho – BA:  Papel do Estado e Redemocratização do Judiciário

a) Os tribunais de contas e tribunais superiores não podem ter seus ministros e membros indicados pelo Poder Executivo;  

Por antiguidade
b) Os ministros do STF e tribunais superiores não podem ser indicados pelo Poder Executivo; 

Por antiguidade
c) Os procuradores gerais da república e de justiça não podem ser indicados pelo Poder Executivo; 

Por antiguidade.

d) O sistema eleitoral para o Legislativo tem que ser o distrital.

e) O Congresso Nacional tem que ser unicameral.

f) A reforma política tem que ocorrer com o financiamento público absoluto de campanha.

g) Os tribunais de contas tem que ser um poder sem conexão com o Legislativo, Judiciário ou Executivo, adotando-se um Estado com quatro Poderes, alterando a criação de tripartição de poderes. 

h) O acesso aos cargos e funções públicas somente por concurso público, sem a existência de cargos comissionados por indicação política. O cargo em comissão seria uma exceção limitada, para os típicos cargos políticos. 
i) Eleição direta para a presidência dos tribunais.
Encaminhamentos:

1. Definição dos sistematizadores dos grupos

a) Tema 1: Diagnóstico da Carreira – não terá grupo 
Sistematizadores: Luis Claudio, Paulo Rios e Tarcísio
b) Tema 2: Desenvolvimento na Carreira – grupo composto por: Eugênia, Pedro Aparecido, Saulo, João Evangelista, Cléber, Antônio Batista, Eleonora, Leandro, Koinski, Iracema, Bárbara, Francisco Filho, João Batista, Leandro, Paulo Falcão, Carlos Chagas.

Sistematizadores: Eugênia, João Batista e Leandro
c) Tema 3: Saúde do trabalhador e Gestão do tempo de trabalho (jornada de trabalho, carga de trabalho e condições de trabalho) - grupo composto por: Pedro Aparecido, Eugênia, Ponciano, Antônio Batista, Cléber, Francisco Filho, José Francisco, Koinski, Eleonora. 

Sistematizadores: Antonio Batista, Pedro Aparecido e Ponciano.

d) Tema 4: Questões de Aposentadoria e Pensão - grupo composto por: Iracema, João Evangelista, Francisco Filho, Cléber, Paulo Rios.

Sistematizadores: João Evangelista, Francisco Filho e Paulo Rios.
e) Tema 5: Papel do Estado e democratização do Judiciário e MPU - grupo composto por: Adilson, José Aristéia, Pedro Aparecido, Paulo Rios, Iracema, Paulo Oliveira.

      Sistematizadores: 
2. Define comissão de relatoria do Diagnóstico da Carreira e Papel do Estado: Luis Claudio, Paulo Rios e Tarcisio.
3. Colocar no grupo de discussão o Documento 319 do Banco Mundial e enviar anexo ao relatório. 
4. Próxima reunião dia 9/5, às 10 horas, com a pauta: desenvolvimento na Carreira

Desenvolvimento na Carreira
a. Acesso na carreira
b. Requisito de ingresso
c. Ascensão funcional
d. Sobreposição
e. Estágio Probatório
f. Remoção, redistribuição
g. Promoção funcional
h. Adicional de qualificação
i. Especialidades-especificidades na carreira
j. Estrutura da Carreira
k. Classe
l. Capacitação
m. Modelo remuneratório (Vencimento Básico, Subsídio, Gratificação de Representação (GR), Gratificação de Desempenho (GD), Carreira em Y entre outros)
n. Cargos efetivos e Comissionados
1. Áreas de Atividade
2. Atribuições da carreira.
3. FCs e CJs (quantitativo, valores, critérios de ocupação e outros)
o. Terceirização

p. Desvio de função
5. Incluir no relatório os pontos elaborados pelo Démerson em 2008 para a Cnesf sobre Diretrizes para Plano de Carreira (DPC) - Diagnóstico e Premissas para utilizar como principais eixos para a elaboração do documento. Veja abaixo
Tópicos coletados ao longo dos debates sobre carreira. 
Por Démerson Dias
Trata-se do acúmulo de discussões em relação às Diretrizes de Plano de Carreira elaborados na Cnesf.

O primeiro texto vai na seqüência desta mensagem – Construções preliminares sobre DPC (Diretrizes de Planos de Carreira) corresponde a um conjunto de premissas para orientar as Diretrizes.

O Segundo – DPC - Diagnóstico e Premissas – correspondeu a um diagnóstico preliminar que organizei e consolidei, quando da minha participação representando a Fenajufe na Cnesf, a partir de uma análise sobre o Plano Diretor elaborada pelo Eduardo Alves, assessor da Condsef e de algumas considerações minhas a respeito das diretrizes, agregando considerações do conjunto de entidades nacionais. Ambos os documentos foram produzidos a partir do GT de Carreira da Cnesf e devem fazer parte do acervo da Fenajufe sobre o tema.

Estou fazendo uma triagem no material que disponho para oferecer como subsídio ao debate, como se trata de tema amplo e como aparentemente não existem na literatura ou na academia algum trabalho que contemple o conjunto das preocupações aventadas no debate nacional, faz-se necessário buscar organizar uma bibliografia que conforme minimamente os subsídios ao debate.

Mas para não causar a impressão de que a elaboração técnica é um impeditivo, e o debate realizado neste final de agosto é a prova disso, a elaboração política e leitura crítica quanto ao papel do Estado já são elementos suficientes para ao menos deduzirmos que tipo de Estado não queremos e quais nossas necessidades objetivas e subjetivas tanto em relação à perspectiva dos servidores, da sociedade, bem como da necessária organização do trabalho.



Construções preliminares sobre DPC (Diretrizes de Planos de Carreira)

Por Démerson Dias

Premissas

1. Reconhecer que a esfera pública é o local, por excelência, para a realização dos direitos da cidadania;

2. Afirmar o Estado como responsável pelo estímulo, fomento e coordenação de planos e projetos que reforcem o seu caráter público justificando, assim, o seu financiamento com recursos públicos;

3. Reconhecer a necessidade de construir uma nova cultura no Estado e nos seus mais diversos serviços a partir do reconhecimento do cidadão como titular de direitos;

4. Reconhecer que o dever de atender aos diretos do cidadão deve impregnar todos os agentes públicos, fazendo-os solidários na tarefa de realizá-los;

5. Afirmar os servidores públicos como sujeitos co-responsáveis pela formulação e execução de políticas públicas;

6. Eleger a relação estatutária como a única a ser adotada no serviço público e afirmar a Lei 8.112/90, em sua forma original,como o regulamento a ser adaptado às demais premissas aqui estabelecidas;

7. Afirmar a universalização dos serviços públicos como indispensável para que o Estado cumpra o papel que a ele aqui é atribuído; 

8. Reconhecer que a qualidade dos serviços do Estado depende de políticas permanentes que estimulem a capacitação e o desempenho dos servidores públicos;

9. Reconhecer que a carreira é o instrumento que, por excelência, organiza e hierarquiza as atribuições dos servidores públicos e institucionaliza programas de desenvolvimento; 

10. Afirmar que a política de desenvolvimento dos servidores, que envolve capacitação e avaliação, deve estar orientada pelo papel do Estado e pelo projeto de cada um de seus órgãos para, a um só tempo, responder à necessidade de qualificar os serviços e aos anseios de crescimento profissional dos servidores;

11. Afirmar a avaliação como instrumento de desenvolvimento dos servidores e das instituições públicas, que deverá estar voltado, exclusivamente, para a qualificação da ação pública;

12. Reconhecer a natureza dinâmica das demandas sociais e dos processos de trabalho e da necessidade, daí derivada, da permanente adequação dos projetos dos diversos órgãos e de seus respectivos quadros de pessoal sob os aspectos quantitativo e qualitativo;

13. Reconhecer que da qualificação do processo de trabalho e dos serviços prestados, dependem da efetiva e contínua participação dos servidores na concepção, execução e avaliação dos serviços;

14. Reconhecer que da qualificação do processo de trabalho e dos serviços prestados, dependem da efetiva e contínua participação do cidadão na concepção, no acompanhamento e na avaliação dos serviços;

15. Reconhecer que os diferentes serviços públicos exigem gestões de pessoal compatíveis com suas peculiaridades, determinando que, ao mesmo tempo, se garanta a identidade de servidor público através de diretrizes unificadas de carreiras, e as especificidades dos diferentes fazeres através da instituição de plano de carreiras por atividade finalística;

16. Reconhecer a carreira como um dos instrumentos essenciais para o alcance de padrão único de qualidade no serviço público;

17. Afirmar que as atividades permanentes do Estado e que fazem parte das atribuições dos cargos públicos efetivos, devem ser exercidas, exclusivamente, por servidores públicos;

18. Afirmar a negociação coletiva, enquanto processo institucionalizado e permanente, com instrumento adequado e necessário para a resolução dos conflitos derivados da relação de trabalho entre o Estado e seus servidores;

19. Reconhecer que ao cidadão deve ser reservado o papel de sujeito na negociação coletiva entre o Estado e seus servidores;

20. Reconhecer que os vencimentos dos servidores não devem estar parametrizados pelo mercado, mas devem expressar valores que dignifiquem a função pública;

21. Afirmar a relevância da continuidade da prestação e da crescente qualificação dos serviços público, constituindo-se essa qualificação em patrimônio do público que deve ser preservada através da continuidade da relação de trabalho; 

________________________________________

Objetivos 

1. Comprometer o Estado, em todas as suas instâncias, da realidade social e dos desafios éticos dela derivados;

2. Recuperar o Estado para estar a serviço da igualdade e da justiça social;

3. Ampliar a efetividade do serviço público na execução das políticas públicas;

4. Qualificar e estimular os servidores públicos para o exercício do papel de sujeitos permanentes na formulação e execução das políticas do Estado;

5. Construir uma nova cultura de serviço público a partir do reconhecimento dos direitos da cidadania e dos deveres do Estado para com eles;

6. Garantir e promover o diálogo permanente dos agentes públicos, em todos os níveis, desde as estruturas locais, que estão em contato direto como a realidade social, até as da mais alta hierarquia do Estado;

7. Garantir e promover a participação efetiva do cidadão na concepção, no acompanhamento e na avaliação dos serviços públicos (democracia direta);

8. Provocar a instituição do planejamento em todos os níveis da estrutura do Estado, que garanta a existência, em cada órgão público, de projeto institucional como resultado da participação qualificada dos servidores e da sociedade; 
Observação: Esta proposta de resolução foi apresentada na Reunião Ampliada de 20/3/2014 e foi remetida para discussão no GTN Carreira. Estava na pasta da última reunião do GTN.
1. Isonomia dos chefes de  seção da Justiça Federal e Justiça do Trabalho com os chefes de seção dos tribunais superiores  e da Justiça Eleitoral, da mesma forma que ocorreu com os chefes de cartório.
2. Mudança da escolaridade dos técnicos judiciários para nível superior, corrigindo o desvio de função generalizado, além de valorizar o técnico judiciário como já vem ocorrendo em alguns tribunais de justiça.

3. Criar o coletivo dos técnicos judiciários.

4. Criar as especialidades de analista de gestão e técnico em gestão, para compor as unidades de planejamento e gestão, com vista a melhoria administrativa dos tribunais e elaboração de matas exequíveis.
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